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ATA DE CORREIÇÃO VIRTUAL 

SEI! nº 0029395-68.2017.8.16.6000 

COMARCA DE ARAPONGAS 

2ª VARA CÍVEL, FAZENDA PÚBLICA E COMPETÊNCIA DELEGADA 

Data: 04.05.2017 

Início: 12:00 

EQUIPE CORRECIONAL  

Desembargador Corregedor-Geral da Justiça 

- ROGÉRIO KANAYAMA 

Juiz Auxiliar 

- DR. MARCOS VINICIUS CHRISTO 

Assessoria Correcional: 

- RAFAEL ANTONIO DE ALBUQUERQUE 

Juiz Titular: EVANDRO LUIZ CAMPAROTO 

Juiz de Direito Substituto: GABRIEL ROCHA ZENUN 

Chefe de secretaria: WESLEY TADEU HIDEKI TAKAHASHI 

 
Equipe de trabalho da secretaria/escrivania:  
 
SERVIDORES – TRABALHO EFETIVO NA SECRETARIA/ESCRIVANIA 
Nº NOME CARGO 
1 Wesley Tadeu Hideki Takahashi Analista Judiciário 

Chefe de secretaria 
2 Erickson Thiago dos Santos Técnico Judiciário  

Supervisor de Secretaria 
3 Jonathan Odor Yozsef Técnico Judiciário 
4 Rafael Novelli Técnico Judiciário 
5 Viviane Aparecida de Souza Técnico de Secretaria 

 
 
Estagiários – secretaria/escrivania 
 
Estagiários 
Nº NOME Atividade 
1 Kawane Rodrigues Henriques Estagiário – Vínculo TJ 
2 Isadora de Carvalho Costa Estagiário – Vínculo TJ 
3 Gabriella Tannouri Kososki  Estagiário - Voluntário 
4  Daniele Borrasca de Moraes Estagiário - Voluntário 

 
 
Oficiais de Justiça/técnicos cumpridores de mandados: 
 
Oficiais de Justiça / Técnicos cumpridores de mandados 
Nº NOME CARGO 
1 Antônio Martins da Silva Oficial de Justiça 
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2 Nilson Sergio da Silva Oficial de Justiça 
3 Marcos Cassitas Barbosa Oficial de Justiça 
4 Sergio de Araújo Feitosa Oficial de Justiça 
5 Lucinei Luiz Guimarães Oficial de Justiça 
6 Joe Luiz Thiesen Junior Oficial de Justiça 
7 João Luis Mitsuo Okuyama Técnico Judiciário 

Cumpridor de mandados 
8 Silene Zanetti dos Reis Lopes Rodrigues Técnico Judiciário 

Cumpridor de mandados 
9 Eduardo Cardoso de Sá Técnico Judiciário 

Cumpridor de mandados 

 
Gabinete do Juiz Titular: 
 
Gabinete – Juiz Titular 
Nº NOME CARGO 
1 Fabio Ricardo Quitito da Rocha Assistente de Juiz 
2 Maitê de Fátima Menck Assistente de Juiz 
3 Karyne Pastori Leme Batista Estagiário – Vínculo TJ 

 
Gabinete do Juiz Substituto: 
 
Gabinete – Juiz Substituto 
Nº NOME CARGO 
1 Patricia de Camargo Gouveia Assistente de Juiz 
2 Natany Rafaele Maia Borelli Estagiário – Pós Graduação 
3 Rayane Caroline Kaiser Estagiário – Vínculo TJ 

 

1. QUADRO FUNCIONAL 

 

Verificou-se que a unidade apresenta defasagem no quadro funcional. 

Atualmente a equipe de trabalho da secretaria é composta por 5 

servidores. Este número é inferior ao estabelecido no Decreto 

Judiciário nº 2310/2014 e prejudica sobremaneira o funcionamento da 

serventia. 

 

2. LIVROS  

 

A tramitação dos processos é eletrônica. 

 

3. BOLETIM UNIFICADO 

 

Anexo. 

 

4. CÍVEL 
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4.1. Sistema PROJUDI – Cível  

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

4.095 2.688 165 363 

 

4.2. Há 1.088 processos paralisados acima de trinta dias e que deverão 

ser regularizados. Citam-se como exemplos: 

 
 

4.3. Há 611 processos aguardando cumprimento de decisão acima de cinco 

dias (art. 228 CPC) e que deverão ser regularizados. Citam-se de 

exemplos: 

 

 

4.4. Para “análise de juntada”, pendentes de análise: 

- Juntadas: 1.746, mais antiga de 16.02.2015. Regularizar 

imediatamente; 
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- Retorno de Conclusão: 797, mais antiga de 08.03.2016. Regularizar 

imediatamente; 

- Mandados aguardando análise de retorno: 08, mais antiga de 

02.05.2017; 

- Cartas Eletrônicas aguardando análise de retorno: 0 

- Diligências aguardando retorno: 0; 

- Para “análise de juntada” de magistrado: 416, a mais antiga de 

25.10.2016 – Juiz Evandro Luiz Camparoto; 

 

4.5. Processos remetido: 

- 42 ao distribuidor, mais antiga datada de 11.04.2017; 

- 21 ao contador, mais antiga de 06.04.2017; 

- 03 ao avaliador, mais antiga datada de 03.04.2017; 

- 28 ao Ministério Público, a mais antiga data de 11.03.2017; 

 

4.6. Análise das Suspeitas de Prevenção: 

- Constata-se 587 processos com Análise de Suspeitas de Prevenção 

pendentes de análise, a mais antiga data de 06.12.2012. REGULARIZAR 

e atentar. 

 

4.7. Outros cumprimentos: 

  
 

5. FAZENDA PÚBLICA 

5.1. Sistema PROJUDI: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

1.946 776 44 159 

 

5.2. Há 688 processos paralisados acima de trinta dias que deverão ser 

regularizados. Citam-se de exemplos: 
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5.3. Há 620 processos aguardando cumprimento de decisão de magistrado 

acima de cinco dias (art. 228 CPC), os quais deverão ser 

regularizados. Citam-se de exemplos: 

 
 

5.4. Para “análise de juntada”: 

- Juntadas: 1.041, datados de 06.02.2017. Regularizar imediatamente; 

- Retorno de Conclusão: 362, mais antiga de 23.03.2017; 

- Mandados aguardando análise de retorno: 6 

- Cartas Eletrônicas aguardando análise de retorno: 0 

- Diligências aguardando retorno: 0 

- Para “análise de juntada” de magistrado constam 24, mais antiga 

datada de 24.10.2016. 
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5.5. Processos remetidos: 

- 09 ao contador, mais antiga de 11.04.2017; 

- 02 ao avaliador, mais antiga de 29.03.2017; 

- 06 ao Ministério Público, mais antiga datada de 29.03.2017; 

 

5.6. Análise da Suspeita de Prevenção: 

- Constatam-se 281 processos com Análise de Suspeitas de Prevenção 

pendentes de análise, a mais antiga data de 15.10.2012. REGULARIZAR. 

 

5.7. Outros cumprimentos: 

  
 

6. COMPETÊNCIA DELEGADA 

 

6.1. Sistema PROJUDI: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

722 373 237 121 

 

6.2. Há 131 processos paralisados acima de trinta dias que deverão ser 

regularizados. Citam-se de exemplos: 

 
 

6.3. Há 17 processos aguardando cumprimento de decisão de magistrado 

acima de cinco dias (art. 228 do CPC) que deverão ser regularizados: 
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6.4. Para “análise de juntada”: 

- Juntadas: 127, mais antiga de 23.03.2017. Regularizar 

imediatamente; 

- Retorno de Conclusão: 4, mais antiga de 21.03.2017; 

- Mandados aguardando análise de retorno: 0; 

- Cartas Eletrônicas aguardando análise de retorno: 0; 

- Análises de Retorno da Instância Superior: 03; 

- Para “análise de juntada” de magistrado 77, mais antiga de 

01.03.2017; 

 

6.5. Remetidos: 

- 01 ao distribuidor, datada de 02.05.2017; 

- 07 ao contador, mais antiga de 11.04.2017; 

- 02 ao avaliador, mais antiga de 17.04.2017; 

- 01 ao Ministério Público, datada de 02.05.2017; 

 

6.6. Análise de Suspeita de Prevenção: 

- Nada consta. 

 

6.7. Outros cumprimentos: 
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7. PROCESSOS ANALISADOS  

 

7.1.  – CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS:  

Nos processos analisados constata-se excesso de prazo para cumprimento 

das decisões judiciais, a exemplo: processo n° 0014721-

39.2016.8.16.0045 (mov. 15 e 16 – 74 dias), 0014700-97.2015.8.16.0045 

(mov. 34 e 35 – 120 dias) e 0013921-11.2016.8.16.0045 (mov. 13 e 14 – 

56 dias). Justificar e adotar novas rotinas de trabalho para cumprimento 

em prazo de até cinco dias (art. 228 CPC), sob pena de apuração de 

responsabilidade administrativa. 

 

7.2. – INTIMAÇÕES: 

Em que pese o reduzido número de servidores em atuação na 2ª Vara Cível 

e Fazenda Pública da Comarca de Arapongas, é inadmissível em processos 

eletrônicos os prazos constatados para intimações dos procuradores das 

partes, a exemplo dos processos n° 0000537-49.2014.8.16.0045 (mov. 111 

e 112 – 90 dias, mov. 75 e 76 – 40 dias), 0000639-71.2014.8.16.0045 

(mov. 114 e 115 – 60 dias), 0014809-14.2015.8.16.0045 (mov. 36 e 37 – 

120 dias) e 0078785-88.2015.8.16.0014 (mov. 25 e 26 – 90 dias). Deverá 

adotar novas rotinas de trabalhos, a fim de que tal prazo seja de 24 

horas. 

 

7.3.  – PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO: 

Processos com prioridade de tramitação também foi observado prazo 

excessivo para cumprimento e demais movimentações, a exemplo: processo 

nº 0001791-86.2016.8.16.0045 (mov. 29, 30 e 31 – 76 dias, mov. 46 e 47 

– 15 dias), 0006903-41.2013.8.16.0045 (mov. 151 e 152 – 37 dias) e 

0005403-71.2012.8.16.0045 (mov. 223 e 224 – 114 dias). Justificar.  
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7.4.  – TUTELAS DE URGÊNCIA: 

As decisões em tutelas de urgência são cumpridas em prazo de até 

quarenta e oito horas, contudo, no processo nº 0005995-

76.2016.8.16.0045 o prazo entre os mov. 30 e 31 foi de 50 dias. 

Justificar. 

 

7.5.  – ANÁLISE DE JUNTADAS: 

Nos processos analisados constatou-se prazo excessivo para cumprimento 

de “análise de juntadas”, a exemplo: processo nº 0000752-

25.2014.8.16.0045 (mov. 97 e 98 – 36 dias, mov. 74 e 75 – 30 dias), 

0060927-83.2011.8.16.0014 (mov. 76 e 77 – 55 dias), 0016392-

34.2015.8.16.0045 (mov. 14 e 15 – 40 dias), A secretaria deverá 

justificar tal morosidade e adequar novas rotinas de trabalho para 

cumprimento em prazo máximo de três dias. 

 

7.6.  – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA: 

Na alteração da classificação processual para cumprimento de sentença 

a secretaria remete o processo ao Distribuidor para anotações, todavia, 

tal fato não foi constatado no processo n° 0000469-02.2014.8.16.0045. 

Regularizar e verificar nos demais. 

 

7.7.  – CONCLUSÕES E DEMAIS REMESSAS: 

As conclusões e remessas ao Ministério Público são realizadas 

diariamente, a exemplo, processo n° 0000161-92.2016.8.16.0045. 

 

7.8. META2 CNJ – 2017 – distribuídos até 31.12.2013 

Processo 0011450-61.2012.8.16.0045. Atentar para que o cumprimento seja 

realizado com mais celeridade em processos integrantes de metas de 

nivelamento do Conselho Nacional de Justiça. Entre os mov. 126 e 127 a 

paralisação foi de 120 dias. Tal paralisação também foi constatada no 

processo 0010261-48.2012.8.16.0045, mov. 88 e 89. Justificar e 

regularizar. 

 

7.9. DEPÓSITOS JUDICIAIS 
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A secretaria cadastra os depósitos judiciais no Projudi, a exemplo: 

processo n° 0003634-86.2016.8.16.0045. 

 

7.10. MANDADOS 
- Foram constatadas diversas cargas com prazo excedido aos oficiais, a 

exemplo processo 0009341-40.2013.8.16.0045, datada de 12.02.2016. A 

cobrança é realizada mensalmente, contudo, deverá ser comunicada ao 

Juiz para as providências necessárias. 

 

- As informações de mandados “não lidos” devem ser regularizadas no 

Projudi, por exemplo: 

 

 

7.11.  – DEMAIS CONSTATAÇÕES  
Processo 0000372-65.2015.8.16.0045. A secretaria deve informar o artigo 

e número da portaria dos atos cumpridos por delegação, o que não ocorreu 

no mov. 53. Doravante observar. 

 

Processo 0007047-44.2015.8.16.0045. O Município de Arapongas figura 

como autor neste processo de Improbidade Administrativa. Regularizar a 

competência conforme art. 5° da Resolução 93 de agosto de 2013. 

Verificar, inclusive, nos demais processos. 
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Na competência Delegada e Fazenda Pública também foram constatadas 

paralisações, a exemplo: processo 0000473-34.2017.8.16.0045 (mov. 17 e 

18 – 73 dias), 0000508-96.2014.8.16.0045 (mov. 82 e 83 – 30 dias, mov. 

57 e 58 – 90 dias), 0000575-61.2014.8.16.0045 (mov. 70 e 71 – 210 dias) 

e 0001283-14.2014.8.16.0045 (mov. 82 e 83 – 150 dias). Justificar e 

adotar, imediatamente, novas rotinas de trabalho, a fim de que tais 

fatos não ocorram novamente, sob pena de apuração de responsabilidade 

administrativa a ser apurada pelo magistrado (art. 165, caput do CODJ/PR 

e art. 169 da Lei Estadual nº 16.024/2008). 

 

Processo 0002569-56.2016.8.16.0045. Neste processo de busca e apreensão 

em alienação fiduciária foi observado o artigo 9°, §2° da Instrução 

Normativa 08/2014. 

 

Processo 0009614-82.2014.8.16.0045. Ao realizar o cadastro da penhora 

a secretaria realiza remessa ao distribuidor para anotações.  

 

Processo 0000138-20.2014.8.16.0045. Houve remessa ao arquivo provisório 

em setembro de 2016 e não há comunicação ao FUNJUS da ausência de 

recolhimento das custas finais. Atentar. 

 

Processo 000526944.2012.8.16.0045. Após o preenchimento do formulário 

eletrônico do FUNJUS a secretaria deve registrar tal informação no 

processo, de modo que a parte interessada tenha conhecimento ao 

consultar o Projudi. Regularizar. 

 

8. DETERMINAÇÕES, CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

1. Diariamente deverá ser consultado os comandados do Sistema Projudi 

(MESA ESCRIVÃO -> FEITOS EM GERAL -> AGUARDANDO CUMPRIMENTO DE 

DECISÃO) e atentar para que os processos não permaneçam aguardando 

cumprimento de decisão por mais de cinco dias (art. 228 CPC).  



Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE

Página 12 de 27

 
Corregedoria-Geral da Justiça 

 Poder Judiciário do Estado do Paraná 

 
 

12 
 

 

 

 

2. Atentar ao comandado (PARALISADOS POR MAIS DE TRINTA DIAS) e 

evitar paralisações indevidas.  
 

3. O controle de remessa e recebimento de cargas de mandados é 

realizado pelo Sistema Projudi. 

 
4. Da análise acima, verifica-se que ocorreu morosidade no 

cumprimento de diversos atos judiciais. Assim, concede-se prazo 

de: 

 

a) - 30 dias para regularização de todos os processos 

paralisados acima de trinta dias e aguardando cumprimento 

de decisão de magistrado acima de cinco dias (art. 228 CPC); 

b) - 15 dias para implementação de novas rotinas de trabalho, 
a fim de que: i) as decisões judiciais sejam cumpridas em 

prazo de até cinco dias; ii) análise de juntadas em até três 

dias; iii) intimações aos procuradores das partes em prazo 

de até vinte e quatro horas; iv) redução no prazo para 

movimentação de processos com prioridade de tramitação 

(meta2 e 4 CNJ, idoso e outros); 

c) – as demais determinações no prazo estipulado nesta ata. 
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5. Atentar ao Decreto Judiciário 738/2014, datado de 29.10.2014, no 

qual dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas unidades 

judiciárias quanto ao recolhimento de custas e depósitos 

judiciais, em especial aos seguintes artigos: “Art. 4º. É vedado 

o levantamento dos valores depositados judicialmente por servidor 

habilitado ou pessoa que exerça a titularidade da Escrivania ou 

do Ofício da Justiça do Foro Judicial, mesmo no intuito de repasse 

posterior a outros destinos. Art. 5º. Para que se proceda à 

transferência das custas e despesas processuais depositadas 

judicialmente a quem de direito, o magistrado responsável pela 

unidade judiciária deverá encaminhar à agência bancária ofício 

determinando a quitação das custas, anexando os boletos bancários 

correspondentes, que serão gerados por servidor ou pessoa 

habilitado.” 

 

6. Observar o Ofício Circular 166/2014 que trata do correto 

preenchimento dos dados relativos ao “Pré Cadastro dos Recursos” 

(itens 2.22.1 a 2.22.4 do Código de Normas, introduzidos pelo 

Provimento nº 231, de 20 de agosto de 2012), evitando-se eventuais 

erros de digitação no registro das partes ou advogados ou, ainda, 

a inversão de formulários em processos com números similares, 

especialmente nos processos originários do Sistema Projudi. 

 
7. A escrivania/secretaria, observa os itens 2.3.12 e 5.13.2, 

encaminhando ao contador para cálculo das custas judiciais, bem 

como das receitas devidas ao FUNJUS, quando for o caso. 

 

8. Nos processos em grau de recurso, constata-se que a secretaria 

realiza o registro e a especialização em 2º Grau, em conformidade 

com o Provimento 244, datado de 17.06.2013 que alterou a redação do 

Código de Normas para constar: “2.20.2.4 - Após a inserção do 

arquivo, proceder-se-ão o registro e classificação. Para tanto, o 

servidor responsável acessará cada documento inserido e cadastrado 

no sistema "Publique-se", confirmando: (omissis). XI - 

especialização em 2º grau. 
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9.  Deverá regularizar todos os apontamentos desta ata e efetuar as 

respectivas justificativas ao magistrado. 

 

9. AO JUÍZO 
 

1. Concede-se o prazo de 90 (noventa) dias para que a secretaria 

cumpra as determinações e regularize todas as falhas apontadas nesta 

ata, sob a supervisão do Doutor Juiz de Direito, independentemente 

de adoção de outras medidas administrativas. 

 

2. O magistrado deverá acompanhar o trabalho e elaborar relatório 

circunstanciado minucioso, o qual deverá ser encaminhado à 

Corregedoria, via mensageiro login “mim”, de acordo com o disposto no 

CN 1.13.65. 

 

3. O relatório deverá estar acompanhado da certidão lavrada pela 

secretaria, dando conta da regularização das falhas. 

 

10. CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 
 

1. À Divisão Jurídica da Corregedoria. 
 

2. Oficie-se à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná informando acerca do desfalque funcional constatado no item 

1 desta ata. 

 

11. ENCERRAMENTO 
 

Anotadas todas as ponderações realizadas pelo Desembargador Rogério 

Kanayama, Corregedor-Geral da Justiça, e pelo Juiz Auxiliar Dr. 

Marcos Vinicius Christo, foi lavrada a presente ata pelo Assessor 

Correcional Rafael Antonio de Albuquerque. 

 

Rogério Kanayama,  

Corregedor-Geral da Justiça 
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

I - IDENTIFICAÇÃO

VARAS INSPECIONADAS / CORREICIONADAS

COMARCA:

PERÍODO CORREICIONADO:

Arapongas

09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

ENTRÂNCIA:

04/05/2017 a 04/05/2017DATA DA CORREIÇÃO:

Final

 13Página 1 de
Extraído por Rafael Antonio de Albuquerque às 03/05/2017 16:29
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

II - INDICADOR DE FEITOS AUTUADOS (DISTRIBUÍDOS) E ARQUIVADOS NO PERÍODO
INSPECIONADO/CORREICIONADO

CLASSE
PROCESSUAL

2014 2015 2016 Média/Mês 2014

FEITOS ARQUIVADOS COM
BAIXA

Média/Mês2016Total Total

FEITOS
AUTUADOS/DISTRIBUÍDOS

2017 20172015

54146 - 22938.5 17.7-7 - Procedimento Ordinário 731 336477 108 53

1521 - 573.2 4.6-22 - Procedimento Sumário 60 8731 8 15

00 - 00.0 0.0-28 - Anulação e Substituição
de Títulos ao Portador

0 00 - -

01 - 00.3 0.0-32 - Consignação em
Pagamento

5 03 1 0

00 - 00.1 0.0-34 - Demarcação / Divisão 1 01 0 0

10 - 30.0 0.2-35 - Depósito 0 40 0 0

03 - 20.5 0.1-37 - Embargos de Terceiro 10 26 1 0

014 - 199.2 1.1-40 - Monitória 175 21141 20 2

00 - 00.0 0.0-41 - Nunciação de Obra Nova 0 00 0 0

01 - 50.2 0.3-45 - Prestação de Contas -
Exigidas

4 63 0 1

00 - 00.1 0.0-49 - Usucapião 1 01 0 0

01 - 00.1 0.0-52 - Alienação Judicial de
Bens

1 00 0 0

14 - 61.2 0.4-58 - Interdição 22 715 3 0

02 - 10.2 0.1-61 - Tutela e Curatela -
Nomeação

3 11 0 0

01 - 00.3 0.0-64 - Ação Civil de
Improbidade Administrativa

6 04 1 0

04 - 20.6 0.2-65 - Ação Civil Pública 11 36 1 1

00 - 00.2 0.0-66 - Ação Popular 3 03 0 0

1777 - 18116.4 12.7-81 - Busca e Apreensão em
Alienação Fiduciária

311 241198 36 43

00 - 00.1 0.0-83 - Cautelar Fiscal 1 01 0 0

-- - 00.1 0.0-84 - Cobrança de Cédula de
Crédito Industrial

1 01 0 0

-- - 00.1 0.0-86 - Consignatória de
Aluguéis

1 01 0 0

02 - 00.1 0.1-92 - Despejo 2 10 0 1

00 - 00.3 0.0-93 - Despejo por Falta de
Pagamento

5 03 2 0

28 - 141.8 1.1-94 - Despejo por Falta de
Pagamento Cumulado Com
Cobrança

35 2025 2 4

00 - 20.0 0.1-97 - Dissolução e Liquidação
de Sociedade

0 20 0 0

20 - 00.1 0.1-108 - Falência de
Empresários, Sociedades
Empresáriais, Microempresas
e Empresas de Pequeno
Porte

2 22 0 0

01 - 04.5 0.0-111 - Habilitação de Crédito 86 040 45 0
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

CLASSE
PROCESSUAL

2014 2015 2016 Média/Mês 2014

FEITOS ARQUIVADOS COM
BAIXA

Média/Mês2016Total Total

FEITOS
AUTUADOS/DISTRIBUÍDOS

2017 20172015

01 - 10.1 0.1-112 - Homologação de
Transação Extrajudicial

2 21 0 1

-- - 00.1 0.0-113 - Imissão na Posse 1 01 0 0

43 - 50.6 0.6-120 - Mandado de Segurança 12 117 2 2

01 - 00.4 0.0-129 - Recuperação Judicial 7 05 1 0

31 - 170.1 1.2-156 - Cumprimento de
sentença

2 231 0 3

00 - 00.2 0.0-157 - Cumprimento
Provisório de Sentença

4 02 2 0

967 - 6717.7 5.1-159 - Execução de Título
Extrajudicial

337 97217 53 21

00 - 00.0 0.0-167 - Insolvência Requerida
pelo Devedor ou pelo Espólio

0 00 0 0

117 - 123.9 0.9-172 - Embargos à Execução 74 1746 11 4

10 - 20.1 0.2-178 - Arresto 2 32 0 0

36 - 141.5 1.3-181 - Busca e Apreensão 28 2516 6 8

16 - 120.4 0.8-183 - Cautelar Inominada 8 152 0 2

22 - 40.3 0.4-186 - Exibição 6 72 2 1

01 - 30.2 0.2-191 - Protesto 3 30 2 0

00 - 20.2 0.1-193 - Produção Antecipada
de Provas

4 24 0 0

10 - -0.0 0.1-196 - Seqüestro 0 1- - -

00 - 10.2 0.1-228 - Exibição de Documento
ou Coisa

4 23 1 1

01 - 30.2 0.2-231 - Impugnação ao Valor
da Causa

3 32 0 0

00 - 00.0 0.0-232 - Incidente de Falsidade 0 00 0 0

00 - 00.0 0.0-236 - Oposição 0 00 0 0

03 - 00.4 0.0-241 - Petição 7 04 0 0

-- - 10.1 0.1-258 - Carta de Ordem Cível 2 12 0 0

119110 - 31124.8 27.7-261 - Carta Precatória Cível 471 526296 65 96

-- - 00.0 0.0-436 - Procedimento do
Juizado Especial Cível

0 00 0 0

00 - 00.0 0.0-1114 - Execução Contra a
Fazenda Pública

0 00 0 0

3730 - 8025.3 7.7-1116 - Execução Fiscal 481 146335 116 29

20 - 50.3 0.4-1118 - Embargos à Execução
Fiscal

6 85 1 1

00 - 10.0 0.1-1230 - Exceção de
Impedimento

0 10 - -

30 - 50.0 0.4-1231 - Exceção de
Suspeição

0 80 - -

00 - 50.1 0.3-1232 - Exceção de
Incompetência

1 51 0 0

00 - 40.1 0.2-1289 - Outras medidas
provisionais

2 41 1 0

00 - 10.0 0.1-1294 - Outros procedimentos
de jurisdição voluntária

0 10 0 0

00 - 10.1 0.1-1295 - Alvará Judicial 2 12 0 0
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

CLASSE
PROCESSUAL

2014 2015 2016 Média/Mês 2014

FEITOS ARQUIVADOS COM
BAIXA

Média/Mês2016Total Total

FEITOS
AUTUADOS/DISTRIBUÍDOS

2017 20172015

00 - 10.0 0.1-1438 - Busca e Apreensão 0 10 - -

00 - 30.0 0.2-1702 - Impugnação de
Assistência Judiciária

0 30 0 0

14 - 101.5 0.7-1707 - Reintegração /
Manutenção de Posse

28 1420 4 3

-- - 00.0 0.0-1710 - Mandado de
Segurança

0 00 0 0

15 - 30.4 0.3-1725 - Notificação 8 53 0 1

00 - 00.1 0.0-1726 - Interpelação 2 02 0 0

-- - 00.1 0.0-12081 - Incidente de
Suspeição

1 01 0 0

-- - 00.2 0.0-12083 - Tutela Antecipada
Antecedente

3 02 1 0

-- - 00.3 0.0-12084 - Tutela Cautelar
Antecedente

5 04 1 0

TOTAL 0 544 2800 1095 87.8157.52993 16681952 497 293
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

III - INDICADOR DE FEITOS EM ANDAMENTO (CASOS PENDENTES) NO PERÍODO
INSPECIONADO/CORREICIONADO

CLASSE
PROCESSUAL

FEITOS EM
INSTÂNCIA
RECURSAL

FEITOS
SUSPENSOS

FEITOS EM
ANDAMENTO
JULGADOS

FEITOS EM
ANDAMENTO

NÃO JULGADOS

FEITOS EM
ANDAMENTO

2014 2014 2015 20162015 201620152014 20162015 2016 20142015 2016 2017 2017 2017 2017 20172014

253- 3427 - Procedimento Ordinário - 19 5- 1233 652- 5121745- 1889 1932 1237 1203 729 15 339

87- 11422 - Procedimento Sumário - 3 2- 303 179- 115418- 424 417 245 221 196 0 110

0- 0
28 - Anulação e Substituição de
Títulos ao Portador

- 0 0- 0 0- 11- 0 - 0 - - - -

0- 032 - Consignação em Pagamento - 0 0- 8 6- 412- 15 15 9 10 5 0 1

0- 034 - Demarcação / Divisão - 0 0- 1 0- 01- 2 2 2 2 0 0 0

0- 035 - Depósito - 0 0- 3 12- 1114- 12 11 0 0 11 1 0

0- 137 - Embargos de Terceiro - 0 0- 6 6- 511- 15 15 9 9 6 0 2

0- 040 - Monitória - 0 2- 105 23- 21126- 233 253 210 229 24 0 1

0- 041 - Nunciação de Obra Nova - 0 0- 0 1- 11- 1 1 0 0 1 0 0

3- 5
45 - Prestação de Contas - Exigidas

- 0 0- 5 12- 1621- 18 19 6 6 13 0 3

0- 049 - Usucapião - 0 0- 11 2- 112- 12 12 10 10 2 0 0

0- 052 - Alienação Judicial de Bens - 0 0- 4 1- 04- 4 4 3 3 1 0 0

0- 058 - Interdição - 0 0- 14 25- 2640- 43 44 18 19 25 1 0

0- 0
61 - Tutela e Curatela -  Nomeação

- 0 0- 4 4- 37- 6 7 2 3 4 0 0

0- 0
64 - Ação Civil de Improbidade
Administrativa

- 0 0- 4 3- 04- 8 9 5 6 3 0 0

9- 865 - Ação Civil Pública - 0 0- 12 17- 2537- 21 23 4 4 19 0 7

1- 066 - Ação Popular - 0 0- 0 1- 00- 4 4 3 3 1 0 0

2- 1
81 - Busca e Apreensão em
Alienação Fiduciária

- 0 2- 41 278- 281322- 323 313 45 48 265 3 1

0- 083 - Cautelar Fiscal - 0 0- 0 2- 11- 2 2 0 0 2 0 0

-- 0
84 - Cobrança de Cédula de Crédito
Industrial

- - 0- - 0- --- 1 1 1 1 0 0 0

-- 086 - Consignatória de Aluguéis - - 0- - 0- --- 1 1 1 1 0 0 0

0- 092 - Despejo - 0 0- 2 3- 13- 3 1 0 0 1 0 0

0- 0
93 - Despejo por Falta de
Pagamento

- 0 0- 1 5- 12- 7 9 2 4 5 0 0

1- 0
94 - Despejo por Falta de
Pagamento Cumulado Com
Cobrança

- 0 0- 16 29- 2137- 47 42 18 16 26 1 0

0- 0
97 - Dissolução e Liquidação de
Sociedade

- 0 0- 1 1- 23- 1 1 0 0 1 0 0

0- 0
108 - Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais,
Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte

- 0 0- 3 0- 03- 5 6 5 6 0 0 0

0- 0111 - Habilitação de Crédito - 0 0- 18 8- 018- 63 108 55 99 9 0 0

0- 0
112 - Homologação de Transação
Extrajudicial

- 0 0- 0 1- 11- 1 1 0 0 1 0 0

-- 0113 - Imissão na Posse - - 0- - 1- --- 1 1 0 0 1 0 0

0- 1120 - Mandado de Segurança - 0 0- 4 14- 913- 18 17 4 2 15 0 2

0- 0129 - Recuperação Judicial - 0 0- 2 3- 13- 6 6 3 3 3 0 0

0- 1156 - Cumprimento de sentença - 0 0- 67 62- 58125- 134 129 72 69 60 0 1

0- 0
157 - Cumprimento Provisório de
Sentença

- 0 0- 1 0- 01- 2 4 2 4 0 0 0
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

CLASSE
PROCESSUAL

FEITOS EM
INSTÂNCIA
RECURSAL

FEITOS
SUSPENSOS

FEITOS EM
ANDAMENTO
JULGADOS

FEITOS EM
ANDAMENTO

NÃO JULGADOS

FEITOS EM
ANDAMENTO

2014 2014 2015 20162015 201620152014 20162015 2016 20142015 2016 2017 2017 2017 2017 20172014

1- 2
159 - Execução de Título
Extrajudicial

- 0 2- 442 152- 119561- 736 773 584 618 155 8 0

0- 0
167 - Insolvência Requerida pelo
Devedor ou pelo Espólio

- 0 0- 1 0- 01- 1 1 1 1 0 0 0

3- 0172 - Embargos à Execução - 0 0- 88 18- 12100- 137 144 119 123 21 0 0

0- 0178 - Arresto - 1 0- 1 7- 78- 9 7 2 1 6 0 0

0- 1181 - Busca e Apreensão - 0 0- 6 31- 2935- 39 37 8 11 26 0 1

1- 0183 - Cautelar Inominada - 2 0- 6 22- 2632- 25 23 3 3 20 0 0

1- 1186 - Exibição - 0 0- 7 10- 1017- 17 18 7 9 9 0 1

0- 0191 - Protesto - 0 0- 2 5- 810- 7 8 2 4 4 0 1

1- 1
193 - Produção Antecipada de
Provas

- 0 0- 2 3- 35- 7 6 4 4 2 0 2

0- -196 - Seqüestro - 0 -- 0 -- 00- - - - - - - -

2- 1
228 - Exibição de Documento ou
Coisa

- 0 0- 1 3- 23- 6 6 3 4 2 0 1

0- 0
231 - Impugnação ao Valor da Causa

- 0 0- 3 0- 36- 5 5 5 5 0 0 0

0- 0232 - Incidente de Falsidade - 0 0- 1 0- 01- 1 1 1 1 0 0 0

0- 0236 - Oposição - 0 0- 1 0- 01- 1 1 1 1 0 0 0

0- 0241 - Petição - 0 0- 5 3- 05- 10 10 7 7 3 0 0

-- 0258 - Carta de Ordem Cível - - 0- - 0- --- 1 1 1 1 0 0 0

0- 0261 - Carta Precatória Cível - 3 5- 343 7- 3346- 364 348 357 341 7 2 0

-- 0
436 - Procedimento do Juizado
Especial Cível

- - 0- - 2- --- 2 2 0 0 2 0 0

0- 0
1114 - Execução Contra a Fazenda
Pública

- 0 0- 5 0- 05- 1 1 1 1 0 0 0

1- 11116 - Execução Fiscal - 6 77- 1204 64- 431247- 1461 1570 1397 1495 75 13 1

4- 1
1118 - Embargos à Execução Fiscal

- 0 0- 10 7- 515- 18 16 11 11 5 0 3

0- 01230 - Exceção de Impedimento - 0 0- 1 0- 01- 0 - 0 - - - -

0- 01231 - Exceção de Suspeição - 0 0- 0 0- 22- 0 - 0 - - - -

0- 01232 - Exceção de Incompetência - 0 0- 2 2- 79- 4 5 2 1 4 0 0

0- 0
1289 - Outras medidas provisionais

- 0 0- 1 1- 56- 3 4 2 2 2 0 0

0- 0
1294 - Outros procedimentos de
jurisdição voluntária

- 0 0- 2 0- 13- 2 2 2 2 0 0 0

1- 01295 - Alvará Judicial - 0 0- 5 2- 16- 9 10 7 8 2 0 0

0- 01438 - Busca e Apreensão - 0 0- 0 0- 11- 0 - 0 - - - -

1- 1
1702 - Impugnação de Assistência
Judiciária

- 0 0- 2 1- 35- 2 3 1 1 2 0 0

1- 0
1707 - Reintegração / Manutenção
de Posse

- 0 1- 11 28- 2233- 40 43 12 14 29 1 0

-- 01710 - Mandado de Segurança - - 0- - 1- --- 1 1 0 0 1 0 0

0- 01725 - Notificação - 0 0- 6 3- 28- 8 7 5 5 2 0 0

0- 01726 - Interpelação - 0 0- 1 0- 01- 3 3 3 3 0 0 0

-- 012081 - Incidente de Suspeição - - 0- - 0- --- 1 0 1 0 0 0 0

-- 0
12083 - Tutela Antecipada
Antecedente

- - 0- - 1- --- 2 3 1 2 1 0 0

-- 0
12084 - Tutela Cautelar Antecedente

- - 0- - 2- --- 4 5 2 2 3 0 0

TOTAL 3730 4820 34 960 1431 17260 4028 45230 5459 6249 6474 4662 1812 45 477
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

IV - INDICADOR DE CARTAS PRECATÓRIAS E DE ORDEM DEVOLVIDAS NO PERÍODO
INSPECIONADO/ CORREICIONADO

AUTUADAS

DEVOLVIDAS

PERCENTUAL DE DESOBSTRUÇÃO (DEV. X AUT.)

CARTAS PRECATÓRIAS E DE ORDEM 2016

- 298110

20152014 2017

311119

104.4%108.2%

-

-

473

Total Média/Mês

24.9

526 27.7

111.2% 111.2%147.7%

65

96
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

V - ÍNDICE DE ATENDIMENTO A DEMANDA E DE DESOBSTRUÇÃO NO PERÍODO
INSPECIONADO/ CORREICIONADO

CLASSE PROCESSUAL

Percentual de
Desobstrução

(JULG. X AUT.)

Total Total

Percentual de
Atendimento à

Demanda
(ARQ. X AUT.)

2014 2014 2015 20162015 2016 2017 2017

7 - Procedimento Ordinário - 124.7% 97.9%- 37.0% 48.0% 46.0% 107.3%49.1% 125.0%

22 - Procedimento Sumário - 204.8% 571.0%- 71.4% 183.9% 145.0% 415.0%187.5% 362.5%

28 - Anulação e Substituição de Títulos ao
Portador

- - -- - - - -- -

32 - Consignação em Pagamento - 100.0% 133.3%- 0.0% 0.0% 0.0% 100.0%0.0% 0.0%

34 - Demarcação / Divisão - - 0.0%- - 0.0% 0.0% 0.0%- -

35 - Depósito - - -- - - - -- -

37 - Embargos de Terceiro - 33.3% 50.0%- 0.0% 33.3% 20.0% 40.0%0.0% 0.0%

40 - Monitória - 57.1% 14.9%- 0.0% 13.5% 12.0% 17.7%10.0% 10.0%

41 - Nunciação de Obra Nova - - -- - - - -- -

45 - Prestação de Contas - Exigidas - 900.0% 233.3%- 0.0% 166.7% 150.0% 400.0%- -

49 - Usucapião - - 100.0%- - 0.0% 0.0% 100.0%- -

52 - Alienação Judicial de Bens - 0.0% -- 0.0% - 0.0% 100.0%- -

58 - Interdição - 150.0% 80.0%- 25.0% 40.0% 31.8% 81.8%0.0% 0.0%

61 - Tutela e Curatela -  Nomeação - 50.0% 300.0%- 0.0% 100.0% 33.3% 133.3%- -

64 - Ação Civil de Improbidade Administrativa - 0.0% 0.0%- 0.0% 0.0% 0.0% 0.0%0.0% 0.0%

65 - Ação Civil Pública - 225.0% 50.0%- 0.0% 33.3% 27.3% 118.2%100.0% 100.0%

66 - Ação Popular - - 0.0%- - 0.0% 0.0% 0.0%- -

81 - Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária - 59.7% 73.2%- 22.1% 91.4% 77.5% 67.8%119.4% 55.6%

83 - Cautelar Fiscal - - 0.0%- - 0.0% 0.0% 0.0%- -

84 - Cobrança de Cédula de Crédito Industrial - - 0.0%- - 0.0% 0.0% 0.0%- -

86 - Consignatória de Aluguéis - - 0.0%- - 0.0% 0.0% 0.0%- -

92 - Despejo - 50.0% -- 0.0% - 50.0% 150.0%- -

93 - Despejo por Falta de Pagamento - - 66.7%- - 0.0% 0.0% 60.0%0.0% 0.0%

94 - Despejo por Falta de Pagamento Cumulado
Com Cobrança

- 112.5% 88.0%- 25.0% 56.0% 57.1% 97.1%200.0% 150.0%

97 - Dissolução e Liquidação de Sociedade - - -- - - - -- -

108 - Falência de Empresários, Sociedades
Empresáriais, Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte

- - 0.0%- - 0.0% 100.0% 0.0%- -

111 - Habilitação de Crédito - 0.0% 20.0%- 0.0% 0.0% 0.0% 10.5%0.0% 2.2%

112 - Homologação de Transação Extrajudicial - 100.0% 100.0%- 0.0% 100.0% 100.0% 100.0%- -

113 - Imissão na Posse - - 0.0%- - 0.0% 0.0% 0.0%- -

120 - Mandado de Segurança - 66.7% 114.3%- 133.3% 71.4% 91.7% 116.7%100.0% 200.0%

129 - Recuperação Judicial - 0.0% 0.0%- 0.0% 0.0% 0.0% 0.0%0.0% 0.0%
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

CLASSE PROCESSUAL

Percentual de
Desobstrução

(JULG. X AUT.)

Total Total

Percentual de
Atendimento à

Demanda
(ARQ. X AUT.)

2014 2014 2015 20162015 2016 2017 2017

156 - Cumprimento de sentença - 600.0% 600.0%- 300.0% 1700.0% 1150.0% 650.0%- -

157 - Cumprimento Provisório de Sentença - - 0.0%- - 0.0% 0.0% 0.0%0.0% 0.0%

159 - Execução de Título Extrajudicial - 40.3% 32.3%- 13.4% 30.9% 28.8% 33.2%39.6% 28.3%

167 - Insolvência Requerida pelo Devedor ou pelo
Espólio

- - -- - - - -- -

172 - Embargos à Execução - 29.4% 28.3%- 5.9% 26.1% 23.0% 32.4%36.4% 54.5%

178 - Arresto - - 0.0%- - 100.0% 150.0% 50.0%- -

181 - Busca e Apreensão - 50.0% 106.2%- 50.0% 87.5% 89.3% 85.7%133.3% 66.7%

183 - Cautelar Inominada - 50.0% 200.0%- 16.7% 600.0% 187.5% 100.0%- -

186 - Exibição - 100.0% 200.0%- 100.0% 200.0% 116.7% 116.7%50.0% 50.0%

191 - Protesto - 200.0% -- 0.0% - 100.0% 100.0%0.0% 0.0%

193 - Produção Antecipada de Provas - - 50.0%- - 50.0% 50.0% 75.0%- -

196 - Seqüestro - - -- - - - -- -

228 - Exibição de Documento ou Coisa - - 66.7%- - 33.3% 50.0% 50.0%100.0% 0.0%

231 - Impugnação ao Valor da Causa - 200.0% 0.0%- 0.0% 150.0% 100.0% 66.7%- -

232 - Incidente de Falsidade - - -- - - - -- -

236 - Oposição - - -- - - - -- -

241 - Petição - 0.0% 25.0%- 0.0% 0.0% 0.0% 14.3%- -

258 - Carta de Ordem Cível - - 0.0%- - 50.0% 50.0% 0.0%- -

261 - Carta Precatória Cível - 0.0% 0.0%- 108.2% 105.1% 111.7% 0.0%147.7% 0.0%

436 - Procedimento do Juizado Especial Cível - - -- - - - -- -

1114 - Execução Contra a Fazenda Pública - - -- - - - -- -

1116 - Execução Fiscal - 113.3% 29.3%- 123.3% 23.9% 30.4% 34.9%25.0% 31.0%

1118 - Embargos à Execução Fiscal - - 60.0%- - 100.0% 133.3% 66.7%100.0% 100.0%

1230 - Exceção de Impedimento - - -- - - - -- -

1231 - Exceção de Suspeição - - -- - - - -- -

1232 - Exceção de Incompetência - - 100.0%- - 500.0% 500.0% 500.0%- -

1289 - Outras medidas provisionais - - 100.0%- - 400.0% 200.0% 100.0%0.0% 0.0%

1294 - Outros procedimentos de jurisdição
voluntária

- - -- - - - -- -

1295 - Alvará Judicial - - 0.0%- - 50.0% 50.0% 0.0%- -

1438 - Busca e Apreensão - - -- - - - -- -

1702 - Impugnação de Assistência Judiciária - - -- - - - -- -

1707 - Reintegração / Manutenção de Posse - 150.0% 40.0%- 25.0% 50.0% 50.0% 57.1%75.0% 50.0%

1710 - Mandado de Segurança - - -- - - - -- -

1725 - Notificação - 40.0% 66.7%- 20.0% 100.0% 62.5% 50.0%- -

1726 - Interpelação - - 0.0%- - 0.0% 0.0% 0.0%- -

12081 - Incidente de Suspeição - - 0.0%- - 0.0% 0.0% 0.0%- -

12083 - Tutela Antecipada Antecedente - - 0.0%- - 0.0% 0.0% 0.0%0.0% 0.0%
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

CLASSE PROCESSUAL

Percentual de
Desobstrução

(JULG. X AUT.)

Total Total

Percentual de
Atendimento à

Demanda
(ARQ. X AUT.)

2014 2014 2015 20162015 2016 2017 2017

12084 - Tutela Cautelar Antecedente - - 0.0%- - 0.0% 0.0% 0.0%0.0% 0.0%

TOTAL - 77.6% 57.8%- 51.5% 56.1% 55.7% 60.6%59.0% 53.1%
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

VI – INDICADOR DE AUDIÊNCIAS DESIGNADAS E REALIZADAS NO
PERÍODO INSPECIONADO/ CORREICIONADO

2016

0

2015

REALIZADAS

215

DESIGNADAS

2015

PERCENTUAL DE
REALIZAÇÃO DAS

AUDIÊNCIAS

2016

0 66.6%

2014 20152014

323

2014

-

2016

151 82.1%124

Audiências de
Conciliação

Audiências de
Instrução

e Julgamento

Sessões do
Trib. do Júri

TOTAL

- 60 131 10646- 80.9%-

76.7%19291- 109- 78 56.8%-

85.7%

00-n/an/an/a n/an/a n/a

SESSÃO DO TRIBUNAL DO JURI

10/05/2017

DATA DA ÚLTIMA AUDIÊNCIA DESIGNADA

AUDIÊNCIAS

211

n/an/a

11.1

547 28.8

336 17.7

Total Média/Mês

11.2

376

213

8.6

19.8

163

Média/MêsTotal

77.3%

68.7%

63.4%

n/a

Total

0 0.0

20

n/a

53

2017

73

2017

11

26

0

37 50.7%

2017

55.0%

49.1%

n/a
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

VII – INDICADOR DE CONTROLE DE METAS NO PERÍODO INSPECIONADO/CORREICIONADO

METAS

Meta 02/2009 - Estoque de Processos

Meta 02/2010 - Estoque de Processos

Meta 03/ENASP - Estoque de Feitos Aguardando

Meta 04/ENASP - Estoque de Feitos Aguardando

Estoque de Feitos de Reús Presos

TOTAL

2015 20162014

- 0 0

- 0 0

- 0 0

00-

- 00

00 0

2017

0

0

0

0

0

0
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BOLETIM UNIFICADO - ANEXO ESTATÍSTICO DA ESCRIVANIA
Arapongas 09/2015 a 03/2017

 2ª Vara de Competência Delegada de Arapongas
 2ª Vara Cível de Arapongas

 2ª Vara da Fazenda Pública de Arapongas

Comarca Período

VIII – INDICADOR DE FEITOS CONCLUSOS E FEITOS AGUARDANDO CONCLUSÃO NO PERÍODO
INSPECIONADO/ CORREICIONADO

515

-

-

20162014

33

0Quantidade de feitos aguardando conclusão

457

Quantidade de feitos conclusos há mais de 100 (cem)

0

Quantidade de feitos conclusos

123

CONTROLE DE CONCLUSÃO

-

2015

Data da conclusão mais antiga

Data do feito mais antigo aguardando
conclusão

CONTROLE DE CONCLUSÃO

24/10/2016

2017

0

724

7
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